
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 216325 - RS(2025/0356857-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
SUSCITANTE : KEKO ACESSÓRIOS  - EM RECUPERAÇÃO JUDICIALS/A
ADVOGADOS : AQUILES E SILVA MACIEL - RS109422

FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI - RS017230
JOAO PEDRO DE SOUZA SCALZILLI - RS061716

SUSCITADO : JUÍZO DA 5A VARA DO TRABALHO DE CAXIAS DO SUL - RS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA JUDICIAL DE FLORES DA

CUNHA - RS
INTERES. : MARCO AURELIO TELLES
ADVOGADO : GELSON DOS REIS - RS078805

EMENTA

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO TRABALHISTA. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE
SOERGUIMENTO. POSSIBILIDADE DE PERSEGUIÇÃO DO
CRÉDITO PERANTE O JUÍZO TRABALHISTA. OBSERVÂNCIA AOS
TERMOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO, CASO O CRÉDITO
SEJA CONCURSAL. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE DECISÕES
CONFLITANTES. CONFLITO NÃO CONHECIDO.
1. O conflito de competência somente se instaura quando dois Juízos
se declarem competentes ou incompetentes para processamento e
julgamento de uma mesma demanda ou quando, por regra de
conexão, houver controvérsia entre eles acerca da reunião ou
separação dos processos.
2. Encerrada a recuperação judicial da empresa, as execuções
singulares devem observar os termos do plano de soerguimento, caso
o crédito seja concursal.
3. Conflito de competência não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 08/04/2026  14/04/2026,
conflito, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO TRABALHISTA. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE
SOERGUIMENTO. POSSIBILIDADE DE PERSEGUIÇÃO DO
CRÉDITO PERANTE O JUÍZO TRABALHISTA. OBSERVÂNCIA AOS
TERMOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO, CASO O CRÉDITO
SEJA CONCURSAL. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE DECISÕES
CONFLITANTES. CONFLITO NÃO CONHECIDO.
1. O conflito de competência somente se instaura quando dois Juízos
se declarem competentes ou incompetentes para processamento e
julgamento de uma mesma demanda ou quando, por regra de
conexão, houver controvérsia entre eles acerca da reunião ou
separação dos processos.
2. Encerrada a recuperação judicial da empresa, as execuções
singulares devem observar os termos do plano de soerguimento, caso
o crédito seja concursal.
3. Conflito de competência não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito de competência instaurado por KEKO ACESSÓRIOS S.
A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (KEKO), apontando como suscitados o JUÍZO DE
DIREITO DA VARA DE FLORES DA CUNHA – RS, Recuperação Judicial n.º 5000804-
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23.2020.8.21.0097 (JUÍZO UNIVERSAL) e o JUÍZO DA 5ª VARA DO TRABALHO DE
CAXIAS DO SUL – BA, Reclamação Trabalhista n.º 0021339-35.2017.5.04.0405
(JUÍZO TRABALHISTA).

Alegou que, apesar de ter sido deferido o processamento de sua
recuperação judicial, o JUÍZO TRABALHISTA autorizou a emenda ao pedido inicial do
incidente de desconsideração da personalidade jurídica instaurado em desfavor da
recuperanda para inclusão dos seus acionistas na reclamatória trabalhista.

A suscitante argumenta que tal medida viola os princípios do processo
recuperacional e a paridade de credores, conforme jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

A decisão liminar foi indeferida (e-STJ, fls. ).238/239

Ouvido, o Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-
Geral da República, Dr. ANTONIO CARLOS MARTINS SOARES, manifestou-se pelo
conhecimento do conflito (e-STJ, fls. 255-258).

É o relatório.

VOTO

Para que o conflito de competência esteja caracterizado, é necessário que
haja a manifestação de dois juízes, ambos declarando-se competentes ou
incompetentes a respeito da mesma causa.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE
EXECUÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...] II - O Código de Processo Civil, em seu  III, é claro ao art. 66,
estabelecer que há conflito de competência quando "entre 2 (dois) ou
mais juízes surge controvérsia acerca da reunião ou separação de
processos". Na presente hipótese, no entanto, o autor não demonstrou
que há controvérsia entre ambos os juízes a justificar a instauração do
conflito de competência.
III - Nesse sentido, o entendimento consolidado na jurisprudência
desta Corte é que, para a caracterização do conflito de competência, é
necessária a manifestação expressa de dois ou mais juízos os quais
se considerem competentes ou incompetentes para processar e julgar
o mesmo feito, bem como que o incidente não seja utilizado como
sucedâneo recursal (STJ, AgRg no CC  relator Ministro113.767/DF,
Castro Meira, Corte Especial, DJe de . Destaco, também, 14/10/2011)
o seguinte precedente: AgInt no CC  relatora Ministra168.175/SP,
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em  DJe 18/2/2020,
20/2/2020.
[...] V - Agravo interno improvido.
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(AgInt no CC n.  relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,197.134/DF,
Primeira Seção, DJe de 5/10/2023)
 
 
AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA.  DO ART. 66
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REQUISITOS. NÃO
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DOS JUÍZOS.
SUCEDÂNEO DE RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. CONEXÃO.
REUNIÃO DE PROCESSOS. IMPOSSIBILIDADE.

 CONFLITO NÃO CONHECIDO.SÚMULA Nº 235/STJ.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, somente se instaura o
conflito de competência quando dois Juízos se declarem competentes
ou incompetentes para processamento e julgamento de uma mesma
demanda ou quando, por regra de conexão, houver controvérsia entre
eles acerca da reunião ou separação dos processos.
[...] 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS179.961/SP,
CUEVA, Segunda Seção, DJe de 21/6/2024)

 

De acordo com o º, I, II e III, da Lei n.º  e alterações dadas art. 6 11.101/05
pela Lei n.º  a decretação da falência ou o deferimento da recuperação14.112/20,
judicial (1) suspende o curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao
regime desta Lei; (2) suspende as execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive
aquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações
alcançados pela recuperação judicial ou pela falência; e (3) proíbe qualquer forma de
retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou
extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou
extrajudiciais  créditos ou obrigações abrangidas pela recuperação judicial ou
pela falência.

Esta norma consagra o princípio da universalidade do juízo da falência e da
recuperação judicial, pelo qual todas as ações de interesse da massa falida ou da
empresa em recuperação judicial são atraídas pelo juízo universal.

Com o advento da Lei n.º  significativas alterações da14.112/2020,
concessão do , no processo recuperacional, ensejaram a revisão do stay period
entendimento, por esta Corte Superior, quanto ao cabimento de uma única e
excepcional prorrogação de seu prazo, com o retorno do andamento das 

 individuais após o seu término, independentemente de se tratar deexecuções/ações
crédito concursal ou extraconcursal.

Essa é a regra trazida no º, § 4º, da LRF, : art. 6  in verbis

 
§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que
tratam os incisos I, II e III do 'caput' deste artigo perdurarão pelo prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do
processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma
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única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja
concorrido com a superação do lapso temporal.

 

Nesse sentido, confiram-se:

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA TRABALHISTA REFERENTE A CRÉDITO
EXTRACONCURSAL. JUÍZO TRABALHISTA QUE DETERMINA O
ARQUIVAMENTO, EM ATENÇÃO À COMPETÊNCIA DO JUÍZO
RECUPERACIONAL. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DO REFERIDO
CRÉDITO NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL INDEFERIDO PELO JUÍZO
RECUPERACIONAL, JUSTAMENTE EM RAZÃO DE SUA
EXTRACONCURSALIDADE. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. DE ACORDO COM § 7-A DO

º DA LRF (COM REDAÇÃO DADA PELA ,ART. 6  LEI N. 14.112/2020)
O JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO DETÉM
COMPETÊNCIA PARA INTERFERIR, APÓS O DECURSO DO STAY
PERIOD, NAS CONSTRIÇÕES EFETIVADAS NO BOJO DE
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO CONHECIDO PARA
DECLARAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA.
1. A controvérsia posta no presente incidente centra-se em definir o
Juízo competente para conhecer e julgar o cumprimento de sentença
trabalhista, cujo crédito ali reconhecido tem seu fato gerador em data
posterior ao pedido de recuperação judicial (extraconcursal, portanto),
afigurando-se relevante, a esse propósito - sobretudo em atenção ao
teor da decisão proferida pelo Juízo trabalhista, bem como ao parecer
manifestado pelo Ministério Público Federal -sopesar a subsistência
(ou não) da competência do Juízo da recuperação judicial para, nos
termos propugnados, exercer juízo de controle sobre atos constritivos,
considerado, no caso dos autos, o exaurimento do prazo de
blindagem, estabelecido no § 4º do º da  (com art. 6  Lei n. 11.101/2005
redação dada pela ) Lei n. 14.112/2020.
2. Com o advento da  tem-se não mais haver Lei n. 14.112/2020,
espaço - diante de seus termos resolutivos - para a interpretação
que confere ao Juízo da recuperação judicial o status de
competente universal para deliberar sobre toda e qualquer
constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de crédito
extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao
desenvolvimento de sua atividade, principalmente em momento
posterior ao decurso do stay period.
3. A partir da entrada em vigência da  com Lei n. 14.112/2020,
aplicação imediata aos processos em trâmite (afinal se trata de regra
processual que cuida de questão afeta à própria competência), o Juízo
da recuperação judicial tem a competência específica para determinar
o sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo de
execução de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o período
de blindagem. Em se tratando de execuções fiscais, a competência do
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Juízo recuperacional restringe-se a substituir os atos de constrição
que recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da
atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial.
4. Uma vez exaurido o período de blindagem - mormente nos
casos em que sobrevém sentença de concessão da recuperação
judicial, a ensejar a novação de todas as obrigações sujeitas ao
plano de recuperação judicial -, é absolutamente necessário que
o credor extraconcursal tenha seu crédito devidamente
equalizado no âmbito da execução individual, não sendo possível
que o Juízo da recuperação continue, após tal interregno, a
obstar a satisfação do crédito, com suporte no princípio da
preservação da empresa, o qual não se tem por absoluto.
4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que se
processa a execução individual de crédito extraconcursal de bem
observar o princípio da menor onerosidade, a fim de que a satisfação
do débito exequendo se dê na forma menos gravosa ao devedor,
podendo obter, em cooperação do Juízo da recuperação judicial, as
informações que reputar relevantes e necessárias.
5. Diante do exaurimento do stay period, deve-se observar que a
execução do crédito trabalhista extraconcursal em exame deve
prosseguir normalmente perante o Juízo trabalhista suscitado, sendo
vedado ao Juízo da recuperação judicial - porque exaurida sua
competência (restrita ao sobrestamento de ato constritivo incidente
sobre bem de capital) - proceder ao controle dos atos constritivos a
serem ali exarados.
6. Conflito de competência negativo conhecido, para declarar a
competência do Juízo trabalhista.
(CC n.  rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Segunda191.533/MT,
Seção, DJe de   26/4/2024 – sem destaque no original)
 
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
TRABALHISTA REFERENTE A CRÉDITO CONCURSAL.
EXAURIMENTO DO PERÍODO DE BLINDAGEM, SEM
DELIBERAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PELA
ASSEMBLEIA DE CREDORES (APÓS MAIS DE DEZ ANOS DO
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO
JUDICIAL). DE ACORDO COM O INCISO I DO § 4-A DO º DA ART. 6
LRF (COM REDAÇÃO DADA PELA , AS LEI N. 14.112/2020)
SUSPENSÕES (DAS EXECUÇÕES DOS CRÉDITOS SUBMETIDOS
À RECUPERAÇÃO JUDICIAL E DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS) E
A PROIBIÇÃO DOS CORRELATOS ATOS CONSTRITIVOS NÃO
SÃO APLICÁVEIS CASO OS CREDORES NÃO APRESENTEM
PLANO ALTERNATIVO. RETOMADA DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO
EM QUE SE PROCESSA A EXECUÇÃO INDIVIDUAL PARA A
PRÁTICA DOS ATOS EXECUTIVOS INERENTES AO
PROCEDIMENTO, SEM NENHUMA RESTRIÇÃO. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.
1. A controvérsia posta no presente incidente centra-se em definir se,
a partir dos contornos gizados pela  diante do Lei n. 14.112/2020,
exaurimento do período de blindagem estabelecido no § 4º do º art. 6
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da  (no caso, inclusive, reconhecido por decisão Lei n. 11.101/2005
judicial) e inexistindo, até o presente momento, deliberação da
assembleia geral de credores quanto à aprovação do plano de
recuperação judicial, o cumprimento de sentença trabalhista, cujo
crédito ali reconhecido é concursal, deve ter seu curso retomado
perante o Juízo trabalhista, com competência para deliberar, sem
restrição, sobre todas as providências executivas inerentes ao
procedimento, ou se subsistiria, em alguma extensão, a competência
do Juízo recuperacional.
2. Embora seja importante explicitar os novos regramentos ofertados
ao stay period, em especial a consequência expressa na lei decorrente
de seu encerramento (esta, sim, efetivamente relevante ao desfecho
do presente incidente), esclareça-se refugir do restrito âmbito de
cognição do conflito de competência examinar o acerto da decisão
exarada pelo Juízo da recuperação judicial que reconhece o
exaurimento do prazo do período de blindagem ou, ao contrário, que
determina a prorrogação do período de blindagem ou a subsistência
de seus efeitos (eventualmente fora do novos parâmetros legais). O
questionamento da decisão proferida pelo Juízo da recuperação
judicial com este conteúdo deve ser engendrado na via recursal
própria.
3. Conforme disposto pela  após o período máximo Lei n. 14.112/2020,
de blindagem (de 360 dias), a subsistência do stay period (com a
manutenção de todas as consequências jurídicas que lhe são
inerentes) somente pode ser admitida se os credores, observado o
quórum legal para a correlata deliberação, reputarem conveniente,
segundo seus interesses, apresentar um plano de recuperação de sua
autoria dentro do prazo assinalado de 30 (trinta) dias (ou até,
entendendo ser o caso, acertarem uma prorrogação negociada,
conforme cogitado no . REsp 1.991.103/MT)
4. O disposto no contido no inciso I do § 4º-A do º da LRF é art. 6
expresso em acentuar que, escoado o prazo inicial de blindagem
sem a deliberação do plano de recuperação judicial pelos
credores, as suspensões (das execuções dos créditos
submetidos à recuperação judicial e dos prazos prescricionais) e
a proibição dos correlatos atos constritivos "não serão aplicáveis
caso os credores não apresentem plano alternativo no prazo de
30 (trinta) dias, contado do final do prazo referido no § 4º deste
artigo ou no § 4º do  desta Lei" . art. 56
5. Diante dos termos resolutivos da lei (art. 6º, §§ 4º e 4º-A, inciso
I), não se afigura possível, com amparo em norma principiológica
do mesmo diploma legal, manter o sobrestamento da execuções
individuais, a despeito do encerramento do período de blindagem
sem deliberação do plano e sem apresentação de plano
alternativo pelos credores, permitindo, reflexamente, a extensão
dos efeitos do stay period, sem que haja a indispensável
autorização dos credores para tanto (seja como intuito de
apresentar um plano facultativo, seja com o fim exclusivo de
prorrogar o prazo para dar continuidade às negociações).
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6. Para os propósitos aqui perseguidos no âmbito de conflito de
competência, exaurido o prazo de blindagem e não tendo o Juízo
da recuperação judicial determinado sua prorrogação ou a
subsistência de seus efeitos (decisão, naturalmente, passível de
ser impugnada pela via recursal própria), as execuções
individuais, inclusive, as de crédito concursal, podem prosseguir,
não mais subsistindo a competência do Juízo recuperacional.
6.1 Por evidente, em havendo, a qualquer tempo, a aprovação do
plano pela assembleia de credores e sua homologação pelo
Juízo, é certo que a prolação de sentença concessiva da
recuperação judicial opera, de imediato, a novação dos créditos
concursais, de modo a extinguir as execuções em curso, caso
ainda não satisfeito o correlato crédito ali executado, devendo-se
o pagamento observar, doravante, detidamente, os termos
ajustados no plano de recuperação judicial.
De igual modo, os efeitos de um eventual e superveniente decreto
falencial poderá produzir efeitos na execução individual, caso ainda
não satisfeito o crédito ali perseguido.
7. Hipótese dos autos: No caso, o deferimento do processamento da
recuperação judicial da suscitante deu-se há mais de dez anos (em
2013) e até o presente momento não houve deliberação da
assembleia de credores. Somente em 2022, o Tribunal de origem, em
grau recursal, reconheceu, formalmente, o escoamento do período de
blindagem. Durante todo esse período - que, por lei, haveria de ser
específico e determinado -, os credores concursais, pelo que se pode
depreender, encontraram-se inviabilizados de perseguir seu crédito, o
que não se coaduna, a toda evidência, com os propósitos da lei que
busca equalizar os interesses contrapostos da recuperanda e dos
credores, sem que um possa anular por completo o do outro.
7.1 Diante do exaurimento do stay period - e inexistindo decisão
exarada pelo Juízo recuperacional destinada a determinar sua
prorrogação ou a subsistência de seus efeitos (no caso, ao contrário, o
Juízo recupercional, em grau recursal, reconheceu seu encerramento) -
, a execução do crédito trabalhista concursal em exame pode
prosseguir normalmente perante o Juízo trabalhista suscitado, com a
determinação dos inerentes atos constritivos, sem caracterizar, a esse
fim, conflito de competência com o Juízo recuperacional.
8. Conflito de competência não conhecido.
(CC n.  relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,199.496/CE,
Segunda Seção, julgado em  DJe de   11/9/2024,  17/9/2024 – sem
destaque no original)

 

Na hipótese, conforme informações prestadas pelo JUÍZO UNIVERSAL, o
processo de soerguimento foi encerrado, e eventuais discussões sobre a
desconsideração da personalidade jurídica da recuperanda deverão ser dirimidas no
âmbito dos respectivos processos trabalhistas (e-STJ, fls. 245-250).

E tal posicionamento amolda-se à orientação desta Corte Superior no
sentido de que, encerrada a recuperação judicial, nada impede que o crédito concursal
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seja obtido diretamente nos Juízos onde se processam as execuções individuais,
desde que observados os termos do plano de recuperação.

Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ENCERRAMENTO. POSTERIOR
EXECUÇÃO DE CRÉDITO PELO JUÍZO LABORAL.
POSSIBILIDADE. RESPEITO ÀS REGRAS DO PLANO PARA OS
CRÉDITOS DE MESMA NATUREZA. AUSÊNCIA DE USURPAÇÃO

 AGRAVO INTERNODE ATRIBUIÇÕES JUDICIAIS EXCLUSIVAS.
DESPROVIDO.
1. Transitada em julgado a sentença de encerramento da
recuperação judicial, desaparece a competência exclusiva do
referido juízo para satisfação dos créditos concursais requeridos
em face da outrora sociedade em recuperação.
2. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, em casos de
crédito incontroversamente concursal não habilitado antes do
encerramento do procedimento, não pode ser executado no Juízo
"singular", mesmo após o fim da recuperação judicial, pelo valor
integral do crédito corrigido e acrescido dos encargos legais.
3. No julgamento do  relator Ministro REsp n. 1.655.705/SP,
Ricardo Villas Bôas Cueva, ficou decidido que ao crédito não
habilitado antes do encerramento da recuperação judicial aplicam
os efeitos da novação resultantes do deferimento do respectivo
pedido, pois o reconhecimento judicial da concursalidade do
crédito, antes ou depois do encerramento do procedimento
recuperacional, torna obrigatória a sua submissão aos efeitos do
plano de soerguimento, nos termos do  caput, da art. 49,
Lei nº 11.101/2005.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda198.987/SP,
Seção, julgado em  DJe de   17/9/2024,  23/9/2024 – sem destaque no
original.)

 

Assim, não se verifica conflito a ser sanado, pois, encerrado o , stay period
inclusive, com sentença de encerramento da recuperação judicial, não há nada que
atraia a competência do JUÍZO DA RECUPERAÇÃO, sendo cabível o prosseguimento
da medida determinada pelo JUÍZO TRABALHISTA, consoante o já mencionado art. 6
º, § 4º, da LRF, observados os termos do plano de soerguimento, em caso de
concursalidade do crédito.

Nessas condições,  do conflito. NÃO CONHEÇO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 216.325 / RS
Número Registro: 2025/0356857-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00213393520175040405 213393520175040405 50008042320208210097

Sessão Virtual de  a 08/04/2026  14/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : KEKO ACESSÓRIOS  - EM RECUPERAÇÃO JUDICIALS/A
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI - RS017230

JOAO PEDRO DE SOUZA SCALZILLI - RS061716
AQUILES E SILVA MACIEL - RS109422

SUSCITADO : JUÍZO DA 5A VARA DO TRABALHO DE CAXIAS DO SUL - RS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA JUDICIAL DE FLORES DA CUNHA - 

RS
INTERES. : MARCO AURELIO TELLES
ADVOGADO : GELSON DOS REIS - RS078805

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do conflito, nos termos do08/04/2026  14/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
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Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2026
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